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PROCESSO Nº: 1.144.803 

PROCESSO PRINCIPAL: 1.120.140 

NATUREZA: Acompanhamento 

JURISDICIONADO: Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias 

RELATOR: Conselheiro Gilberto Diniz 

DATA DE AUTUAÇÃO: 08/05/2023 

 

Em atenção ao Despacho1 proferido em 14/10/2025, que determina o retorno dos autos do 

Acompanhamento n. 1.144.803, para que esta Unidade Técnica esclareça se a documentação 

protocolizada sob o n. 9001658700/2025 corresponde ao sétimo relatório periódico, bem como 

se o relatório de peça n. 60, cód. 4332107, evidenciou algum descumprimento que enseje o 

encaminhamento dos autos à consideração do Relator, informa-se o seguinte. 

Antes de apresentar os esclarecimentos solicitados, cumpre destacar que, durante o 

Acompanhamento, em cumprimento à determinação contida no Despacho2 proferido em 

10/12/2024 pelo então Relator, Conselheiro Durval Ângelo, esta Unidade Técnica realizou, em 

21/12/2025, Inspeção Extraordinária no Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro 

(TERGIP) e nos Terminais Metropolitanos Ibirité, Justinópolis e São Benedito.  

Em decorrência dessa atuação, foram emitidos dois relatórios de inspeção. O Relatório 

Preliminar de Inspeção (Peça n. 35)3, emitido em 05/02/2025, apontou as inconformidades 

observadas na inspeção in loco, bem como apresentou sugestões para o aprimoramento da 

fiscalização da execução contratual. Como proposta de encaminhamento, solicitou-se que fosse 

dado ciência ao Poder Concedente, para, querendo, manifestar-se acerca das inconformidades.  

 

1 Arquivo cód. 4340693 - Peça n. 61 do Processo SGAP n. 1.144.803. 
2 Arquivo cód. 3912740 - Peça n. 30 do Processo SGAP n. 1.144.803. 
3 Arquivo cód. 3967506 - Peça n. 35 do Processo SGAP n. 1.144.803. 
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Após a manifestação do Poder Concedente, em 27/08/2025, foi emitido o Relatório Conclusivo 

de Inspeção (Peça n. 48)4, que apresentou a análise dos comentários do gestor acerca das 

providências adotadas em relação às inconformidades descritas no Relatório Preliminar.  

Naquele momento, esta Unidade Técnica concluiu que, de modo geral, a execução do contrato 

SUBMOB nº 001/2022 mostrava-se adequada, especialmente no que se refere ao cumprimento 

do cronograma de obras e dos investimentos de requalificação.  

O Relatório Conclusivo apresentou, ainda, os benefícios do controle decorrentes da atuação 

desta Corte e, tendo em vista a suficiência das explicações apresentadas e da implementação 

das medidas propostas no relatório preliminar, como proposta de encaminhamento, entendeu 

não haver necessidade de expedição de determinações ou recomendações adicionais, no âmbito 

da Inspeção Extraordinária. Sugeriu-se que fosse dado ciência do Relatório Conclusivo à 

Seinfra, à Concessionária e à Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização da 

Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 

Portanto, no que se refere ao conteúdo, as peças 35 (arquivo cód. 3967506) e 48 (arquivo cód. 

4267992) tratam, exclusivamente, da Inspeção Extraordinária realizada em cumprimento à 

determinação no já citado Despacho5 de 10/12/2024 do então Relator Conselheiro Durval 

Ângelo.  

Feito esse registro, passa-se à documentação protocolizada sob o n. 9001658700/2025. Esta, 

cumpre informar, não corresponde ao sétimo relatório periódico. O sétimo relatório (o 

próximo a ser apresentado pelo Poder Concedente) terá periodicidade anual e refletirá a 

execução contratual do exercício de 2025. Portanto, deverá ser apresentado apenas no ano 

subsequente. 

Outrossim, esclarece-se que a documentação protocolada pelo Poder Concedente se refere a 

documentos e informações já conhecidos por esta Unidade Técnica, solicitados mediante 

diligência realizada por meio do Ofício n. 18.045/2025/CFCP, de 06/08/2025.  

 

4 Arquivo cód. 4267992 - Peça n. 48 do Processo SGAP n. 1.144.803. 
5 Arquivo cód. 3912740 - Peça n. 30 do Processo SGAP n. 1.144.803. 
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Na ocasião, requereu-se o encaminhamento do Procedimento Operacional Padrão (POP) para 

o desenvolvimento das atividades da concessão, contemplando os procedimentos relacionados 

aos Índices de Desempenho. Requereu-se, ainda, o Plano Operacional e seus anexos I, II, III e 

IV, bem como o Plano de Administração e seus 20 anexos. 

A documentação, agora protocolada, havia sido enviada pelo Poder Concedente à equipe 

designada pela Portaria n. 1/2025/DFCP, composta por servidores desta Unidade Técnica, por 

e-mail, no dia 05/09/2025. 

Ressalta-se que os documentos foram solicitados para viabilizar a compreensão das 

informações e dos documentos relacionados ao Sistema de Mensuração de Desempenho 

(SMD), apresentados juntamente com o Sexto Relatório Periódico (2º Relatório Semestral, 

referente ao exercício de 2024), cuja análise consta do Relatório de Acompanhamento6 emitido 

por esta Unidade Técnica em 08/10/2025. 

O referido relatório de acompanhamento apresenta a análise dos Relatórios Semestrais7 

encaminhados pela SEINFRA, acerca do cumprimento, pela Concessionária Terminais BH SPE 

S/A, do cronograma de investimentos obrigatórios previstos no Plano de Exploração (TERGIP, 

Terminais Metropolitanos e Estações – PET) e os indicadores do Sistema de Mensuração de 

Desempenho (SMD), referentes a 2024, utilizados como base para o pagamento da outorga em 

2025. 

De acordo com o que se observa nesse relatório (peça n. 60), esta Unidade Técnica constatou 

que o serviço público concedido vem sendo prestado de forma adequada, atendendo aos 

princípios da regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 

cortesia na prestação e modicidade tarifária, nos termos do §1º do art. 6º da Lei nº 8.987/1995.  

Em decorrência disso, à luz dos critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade, 

concluiu-se que a ação de controle alcançou seu objetivo de aprimorar a gestão contratual e 

fortalecer os mecanismos de fiscalização. Assim, não se vislumbrou a necessidade de dar 

continuidade ao Acompanhamento, recomendando-se, contudo, a manutenção da rotina de 

 

6 Arquivo cód. 4332107 – Peça n. 60 do Processo SGAP n. 1.144.803. 
7 Embora a presente análise tenha por escopo precípuo a avaliação do segundo relatório semestral, abrangerá 

também informações constantes no primeiro relatório semestral, que já foram avaliadas no ciclo anterior, mas 

estavam pendentes de validação. 
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fiscalização ordinária, exercida pelo Poder Concedente, a fim de assegurar a adequação dos 

serviços ao longo da execução contratual. 

Como proposta de encaminhamento, considerando a execução dos investimentos em 

conformidade com as obrigações contratuais e, especialmente, a implementação das medidas 

constantes das propostas de recomendações e determinações apresentadas no relatório de 

inspeção, as quais contribuíram para o aperfeiçoamento da gestão contratual, esta Unidade 

Técnica propôs o encerramento do presente Acompanhamento. 

Além disso, requereu a juntada da documentação protocolizada sob o n. 9001658700/2025 aos 

autos do Processo SGAP n. 1.144.803 (proposição já atendida) e sugeriu que fosse dada ciência 

do Relatório de Acompanhamento aos interessados: Seinfra, Concessionária Terminais BH SPE 

e Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização da Assembleia Legislativa do Estado de 

Minas Gerais (ALMG). 

Sendo assim, em resposta ao pedido de esclarecimento sobre o conteúdo do relatório de 

acompanhamento, especificamente quanto à existência de descumprimento capaz de justificar 

o encaminhamento dos autos à consideração do relator, esclarece-se que não foram 

identificados descumprimentos contratuais no referido relatório. Em síntese, o relatório contido 

à peça n. 60 propõe o encerramento do acompanhamento e que seja dada ciência aos 

interessados. 

 

Aos 30 de outubro de 2025, remeto os autos conclusos ao Relator, em atendimento à 

determinação constante do Despacho de 14/10/2025 supracitado.   

 

  

 

 
 

_____________________________  

Fernando Murta Ferreira Duca  

Auditor de Controle Externo 

Coordenador em exercício  

TC 3304-6  
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